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ESTADO E SOCIEDADE

Ladislau Dowbor



Estamos acostumados a ver a questão
do Estado a partir do enfoque da di-
visão dos poderes, buscando por
exemplo novas formas de controle do
Judiciário, ou a partir da forma de
organização dos partidos e do siste-

ma eleitoral, como no caso das propostas de voto
distrital misto e outras. Outras propostas, enfim, em
vez de buscar soluções, visam “encolher” o proble-
ma, minimizando o Estado. O fato é que o Estado,
grande ou pequeno, tem de funcionar. O enfoque
aqui proposto é que se torna necessário melhorar as
formas como o Estado se vincula com a sociedade, e
enfrentar certos problemas estruturais que o país
sempre adiou.

Uma discussão realista do Estado no Brasil, e do
seu funcionamento con-
creto, tem de partir de
três questões essenciais: a
concentração da renda, a
transformação estrutural
do emprego, e a centrali-
zação do poder.

Concentração da renda

Todos estamos fami-
liarizados com a injustiça
social que representa a
concentração de renda e
de riqueza. O que lem-
bramos menos é o im-
pacto desta concentração
sobre o funcionamento do
Estado.

De um lado, temos,
evidentemente, a perda
de cidadania. Os dados
recentes do IBGE, infor-
mando-nos que 52% dos
trabalhadores recebem
menos de dois salários mí-
nimos, são, neste sentido, estarrecedores. Sabemos
que abaixo de um mínimo de recursos para sobrevi-
ver, falar em cidadania constitui um mero exercício
retórico. Muitos, e sobretudo visitantes estrangeiros,
se espantam com a docilidade com a qual os pobres
aceitam o seu esmagamento, mesmo sendo a ampla
maioria da população. A realidade é que a caracte-
rística principal da pobreza crítica é o silêncio. O
problema de alguns dentistas brasileiros em Portugal
causa mais comoção nacional do que o drama da mi-
séria. Não me parece exagero considerar que algo
em torno de dois terços da população brasileira po-
de neste sentido ser considerada alijada de sua cida-
dania.  Como democracia não consiste apenas no di-
reito ao voto, mas na possibilidade real de participa-

ção e controle no que está sendo feito com os recur-
sos públicos, assistimos, na realidade, a uma repro-
dução das antigas democracias censitárias, em que
votava e podia ser votado quem tinha dinheiro. Não
vamos nos iludir que nestas condições, com dois ter-
ços de cidadãos marginalizados, teremos um gover-
no moderno, qualquer que seja o sistema adotado
ou o detalhamento preventivo da constituição. 

Uma segunda conseqüência, talvez de maior pe-
so ainda,  resulta da concentração de renda nos gru-
pos mais ricos do país, em particular no 1% de fa-
mílias mais ricas. Este grupo de famílias recebe e
controla quase um quinto de toda a produção que a
sociedade desenvolve anualmente. Em contraparti-
da, os 75 milhões de pessoas que representam 50%
da massa laboriosa do país, recebem apenas cerca

de 12% da produção so-
cial. Não é, mais uma vez,
o aspecto da injustiça que
queremos focar aqui. In-
teressa-nos o fato de que
para se apropriar, dia trás
dia, de uma imensa parce-
la de produto social, os
muito ricos precisam de
uma ampla estrutura de
poder, que se materializa
em pirâmides de relações
inter-empresariais, em
equipes de advogados, em
sistemas de relações com
políticos (os “meus” sena-
dores, os “meus” deputa-
dos, os “meus” diretores-
gerais etc.), em redes de
influência e corrupção
das empreiteiras, em con-
trole de meios de comuni-
cação, em relações privi-
legiadas com segmentos
de Judiciário e outros.

Esta situação é agrava-
da pelo fato destas estruturas de apropriação de ren-
da estarem, por sua vez, apoiadas numa extrema
concentração da riqueza acumulada, sob a forma de
latifúndios, bancos, fábricas, terrenos, habitações,
contas no país e no exterior etc., propriedades cujo
grau de concentração é muito pouco estudado no
Brasil. Aqui temos de trabalhar com indícios — sa-
bemos que uns poucos milhares são proprietários de
mais da metade da área de estabelecimentos rurais,
que a estrutura bancária é extremamente concentra-
da e assim por diante — sem dispor do mapa real de
quem é dono do que no país. Ainda assim, é eviden-
te que a concentração da propriedade no país é es-
candalosa.

O importante para nós é que, a partir de um cer-
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to nível de concentração da renda e da riqueza, as
diversas pirâmides de poder econômico tornam-se
predominantes em termos de influência sobre o po-
der político. Em outros termos, quando quem man-
da efetivamente nos “seus” deputados ou nos “seus”
diretores do Banco Central e outros são persona-
gens do poder econômico, que nunca foram eleitos,
processa-se um esvaziamento dos espaços formais de
representação. Este esvaziamento pode ser exempli-
ficado na relativa tranqüilidade com a qual se apro-
vou uma lei da Reforma Agrária, boas leis ambien-
tais, um bom Código de Proteção ao Consumidor e
outras tantas leis que teoricamente limitam os pode-
res da oligarquia econômica, aprovadas simplesmen-
te porque se sabe perfeitamente que não existe o po-
der político de implementação. 

O resultado prático é perda de governabilidade.
Primeiro, porque o poder real de decisão dos gover-
nantes torna-se extremamente limitado, na medida
em que se debatem num inextrincável emaranhado
de apropriações privadas do espaço público. Segun-
do, porque o deputado, ao se familiarizar com a es-
trutura do poder, constata, rapidamente, que a sua
reeleição não depende da fidelidade aos seus com-
promissos eleitorais e, sim, de um bom relaciona-
mento com os que “fazem” deputados: em outros
termos, que a continuidade da sua carreira política
se garante melhor com fidelidade “para cima”, do
que com sólida representação dos interesses dos “de
baixo”. Terceiro, porque a população sente esta per-
da de governabilidade que caracteriza as esferas de
administração pública,  generalizando-se uma atitu-
de de descrença e, cada vez mais, de cinismo frente
às eleições, nomeações, intenções, declarações em-
poladas de “doa a quem doer” e outras manifesta-
ções de impotência institucional. 

Muito se falou no despreparo da população bra-
sileira, que “não sabe” votar, e elege corruptos no
lugar de “legítimos representantes”. Na realidade, a
população em geral tem suficiente intuição do fun-
cionamento real do poder, para saber que pode ser
mais proveitoso, por exemplo, um município eleger
um prefeito corrupto mas que está próximo dos po-
derosos, do que uma pessoa digna que represente as
suas aspirações mas não tem as vinculações necessá-
rias para chegar aos recursos. A implicação é muito
grave: quando se deixa de votar em quem nos pode
representar, para votar em quem está vinculado com
os de cima — “pelo menos ele vai conseguir alguma
coisa, nem que seja algumas ambulâncias”— é todo
o sistema democrático que se vê pervertido, na me-
dida em que o processo de representação é substituí-
do por um processo de cooptação, em que se vota
não para ter um poder político mais representativo,
mas para chegar mais perto do poder real.

Quando há um esvaziamento das estruturas for-
mais de poder, em proveito de estruturas extrema-
mente concentradas de poder econômico, não há de-
mocracia que funcione. A extrema pobreza, como a
extrema riqueza, constituem fenômenos patológicos
para uma sociedade.

A dinâmica do emprego

A dinâmica do emprego está mudando no mun-
do inteiro. Estamos acostumados com o conceito
conjuntural do desemprego, que se manifesta quan-
do a economia está passando por um momento re-
cessivo. O problema agora, é que o ritmo de inova-
ção tecnológica atinge um nível em que o próprio
crescimento econômico, independentemente de
qualquer recessão, gera desemprego. É o que hoje

as Nações Unidas chamam
de ‘jobless growth’, ou cres-
cimento sem geração de em-
pregos (Informe sobre el De-
sarrollo Humano 1993,
PNUD, New York 1993, p. 3 e
segs.). A evolução neste sen-
tido foi particularmente ace-
lerada no Brasil, por uma
conjugação perversa das ten-
dências rurais e urbanas: de
certa maneira, sofremos o
duplo impacto negativo da
modernidade tecnológica e
do atraso institucional. 

Na área rural, vivemos,
nas décadas de 60 a 80, um
fortíssimo êxodo de popula-
ções agrícolas, que nos trans-
formou, no espaço de uma
geração praticamente de país
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rural em país urbano. Em termos de ordem de gran-
deza, dois terços da nossa população viviam no cam-
po nos anos 1950, enquanto hoje os três quartos vi-
vem nas cidades, invertendo completamente a situa-
ção. Esta urbanização acelerada, tardia e caótica
tem o seu preço.

No conjunto, a realidade é que a maior parte
das terras agrícolas do país são utilizadas como re-
serva de valor, por proprietários que preferem imo-
bilizar grandes áreas e esperar que se valorizem
por efeito de investimentos públicos e privados de
terceiros, do que correr os riscos e enfrentar os es-
forços de atividades produtivas.  Manter esta situa-
ção quando milhões de agricultores querem culti-
var e são impedidos por falta de terra —  somos se-
guramente o único país do mundo onde uma pes-
soa que quer trabalhar a terra é tratada como “in-
vasor” — enquanto dezenas de milhões passam fo-
me, mostra o grau de absurdo que pode atingir a
ausência de processos democráticos de decisão no
interesse da sociedade.

Conjugam-se aqui três processos. Por um lado,
vemos a expansão da monocultura, que utiliza pou-
ca mão de obra ou a utiliza de forma sazonal, desar-
ticulando, inclusive, a formação de empregos está-
veis. Por outro, a tecnificação generalizada nas
grandes propriedades leva a substituição do homem
pela máquina. Finalmente, a monopolização do solo
agrícola como reserva de valor fechou ao trabalha-
dor rural expulso das grandes propriedades a alter-
nativa de criar pequenas e médias propriedades ru-
rais. Esta grande oportunidade perdida, de se gerar
um forte tecido agrícola de produção alimentar, le-
vou a população rural às periferias urbanas, geran-
do o acelerado e caótico processo de urbanização
das últimas décadas. 

Se, nas últimas décadas, assistimos à absurda ex-
pulsão dos trabalhadores do campo, na década pre-
sente estamos assistindo à acelerada tecnificação
da indústria, em particular com as novas tecnolo-
gias de produção, e dos servi-
ços, que estão sofrendo o
imenso impacto da informáti-
ca. Os dois processos conju-
gados estão levando à redu-
ção da capacidade  urbana de
oferta de empregos, no qua-
dro do já mencionado cresci-
mento sem empregos.  É ca-
racterístico, por exemplo, o
caso do Bradesco, que passou
de cerca de 150 mil para me-
nos de 70 mil funcionários
nos últimos anos. 

Assim, em termos de em-
prego, enfrentamos simulta-
neamente os lados negativos

do atraso e do progresso, a política retrógrada do
monopólio de terras improdutivas e o efeito moder-
no do desemprego que hoje afeta os países mais de-
senvolvidos, e a população pobre do país, expulsa
ontem do campo é hoje excluída do emprego urba-
no, criando a situação explosiva que hoje conhece-
mos.

Na sociedade moderna, a vinculação dominante
do cidadão com a sociedade se dá através do em-
prego. Uma pessoa sem terra para trabalhar no
campo, ou sem emprego na cidade,  está simples-
mente perdida. O fato de termos desenraizado uma
imensa massa de trabalhadores do campo, para ago-
ra excluí-los do emprego urbano, além do drama
econômico e social que cria, leva a uma perda gene-
ralizada de cidadania e uma desorganização política
profunda. É interessante a posição assumida pela
igreja protestante na Europa, em artigo de primeira
página do Le Monde: assumindo-se como dado es-
trutural o fato que o emprego nas empresas não po-
derá mais absorver o conjunto da população traba-
lhadora, torna-se necessário voltar a pensar as for-
mas de organização comunitária. Numa sociedade
em que os setores empresarial e público não assegu-
ram mais a vinculação de todos, a cidadania efetiva
não pode mais  ficar tão dependente deste tipo de
vínculo.  

A centralização do poder

O terceiro aspecto do problema da perda de go-
vernabilidade que queremos focar aqui está ligado à
centralização do nosso aparelho político administra-
tivo e à correspondente hierarquia de decisões. 

Muito se fala da dimensão do Estado e do mila-
groso poder racionalizador que representaria a pri-
vatização. As dimensões reais da participação do Es-
tado na economia, nos países que são diariamente
apresentados como exemplos nos nossos programas
de propaganda eleitoral, são as seguintes:
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Participação percentual  dos gastos do Governo no 
PIB ou no PNB  dos países industrializados,  1880-1985

Ano Alemanha EUA França Japão Suécia Reino Unido

1880 10 8 15 11 6 10 

1929 31 10 19 19 8 24 

1960 32 28 35 18 31 32 

1985 47 37 52 33 65 48 

Fonte: World Bank, World Development Report 1991,  Washington



É importante dizer que se trata de dados do
Banco Mundial, perfeitamente confiáveis. Consta-
tamos a forte progressão global da participação do
Estado, particularmente na fase mais recente, ape-
sar de todos os discursos em contrário, inclusive
nos Estados Unidos e na Inglaterra. Em termos de
ordem de grandeza, nos países desenvolvidos o go-
verno administra hoje a metade do produto social.
Por mais que queiramos, o Estado não derreterá
ao sol: precisamos encontrar as formas de fazê-lo
funcionar. 

A urbanização no Brasil foi tão rápida, que ainda
não acordamos para as suas implicações mais am-
plas em termos de estrutura do Estado. A realidade
é que, como no caso de outros países de urbanização
tardia, continuamos com um sistema centralizado de
decisões como se o país ainda fosse um mar de po-
pulação rural dispersa,  com capacidade de governo
apenas ao nível central, na “Capital”.

Uma ilustração simples do absurdo a que isto
leva está no salário-edu-
cação: ao realizarmos, há
alguns anos atrás, uma
consultoria para o Minis-
tério da Educação, cons-
tatamos que a construção
ou não de algumas salas
de aula num município
distante era decidida por
uma pequena equipe no
gabinete do Ministro, de-
pois de um trâmite envol-
vendo uma dezena de
instituições e levando
cerca de 8 meses,  sendo
que as pessoas encarre-
gadas de decidir, em ge-
ral,  nem conheciam o
município interessado, podendo apenas pronun-
ciar-se sobre a coerência interna dos papéis. Trata-
se de um exemplo entre mil, que implica o seguin-
te: temos de rever em profundidade a hierarquia
de decisões do país. 

Em termos práticos, isto significa rever o controle
do uso dos recursos públicos. No Brasil, os municí-
pios controlam algo como 10 a 13% dos recursos pú-
blicos do país. Na Costa Rica, vemos uma situação
ainda pior, mas num país muito pequeno, com uma
participação que mal chega aos 5%. Na Suécia, o go-
verno central maneja apenas 28% dos recursos pú-
blicos, enquanto os governos locais, e particularmen-
te os municípios, detêm 72%. Em termos gerais, os
países desenvolvidos manejam entre 40 e 60% dos
recursos públicos ao nível local. 

Ora, quando 80% da população do país vivem em
espaços urbanos, que, em geral, dispõem de técnicos
tão bons quanto os de Brasília, com a vantagem de

conhecerem a realidade sobre a qual tomam deci-
sões, além de poderem contar com as sugestões e
controle da população interessada, deixa de ter sen-
tido a centralização dos recursos. Na realidade, a
própria urbanização criou uma nova geração de pro-
blemas dramáticos de saúde, educação, habitação,
transportes, saneamento básico, e outros que exigem
milhares de pequenos projetos de melhoria de quali-
dade de vida que simplesmente não podem, sob pe-
na de um absurdo administrativo total, dependerem
de ritmos, burocracias e regateamentos políticos de
Brasília. Imaginem uma multinacional em que 90%
das decisões da sua rede mundial de atividades de-
pendessem de decisões da presidência da empresa
em Detroit. 

As multinacionais já ultrapassaram esta fase cen-
tralizadora, orientando-se para a redução do leque
de níveis hierárquicos, autonomia de ação das uni-
dades, coordenação flexível em redes interempresa-
riais. Na área do Estado, continuamos com uma es-

trutura de governo típica
do século XIX, ou, seja-
mos generosos, da segun-
da metade do século XX,
quando os problemas que
enfrentamos já são os de
uma economia moderna,
exigindo respostas flexí-
veis e participativas.  

O impacto da descen-
tralização dos recursos
públicos e da autoridade
sobre o seu uso não se
manifesta apenas através
da maior racionalidade
administrativa. Nos países
que estão evoluindo da
democracia representati-

va para a democracia participativa, com ampla des-
centralização dos recursos e do poder de decisão, o
cidadão participa de reuniões no seu bairro porque
ali se decide onde ficará a escola, que tipo de arbo-
rização haverá nas ruas e assim por diante. E as reu-
niões são decisivas para o uso final dos recursos.
Entre nós, o cidadão vai numa reunião política para
aplaudir um candidato num comício. 

Em outros termos, a distribuição da renda, a cria-
ção de novas dinâmicas de emprego e a revisão da
hierarquia de decisões fazem parte do mesmo pro-
cesso estruturador da comunidade, visando devolver
a essa massa atomizada e desarticulada de indiví-
duos que constituem o grosso da nossa população, o
seu caráter de sociedade organizada e recuperar a
governabilidade do país.

Ladislau Dowbor, é professor titular da PUC-SP e con-
sultor da Organização das Nações Unidas.
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